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_comunica
A equipe técnica do Laboratório 
Interdisciplinar Mapeamento em 
Ambientes, Resistência, Socie-
dade e Solidariedade - MARéSS / 
FURG, por intermédio do Plano de 
Avaliação e Revisão da Mitigação 
de Impactos Socioambientais 
(PARMIS) tem a satisfação de 
apresentar a terceira edição da 
coletânea de oito boletins infor-
mativos. O "Comunica PARMIS" é 
uma novidade dinâmica de infor-
mação, criada com o objetivo de 
nos aproximar ainda mais da 
sociedade e divulgar ações e 

resultados do Projeto PARMIS. 
Tenha uma ótima leitura!
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_editorial

5

Na edição anterior do Comunica Parmis, 
vimos alguns exemplos de como os 
Projetos de Educação Ambiental (PEA) 
atuam sobre a realidade de grupos sociais 
que são impactados negativamente pelas 
atividades da cadeia produtiva de petróleo e 
gás que se desenvolvem no mar (offshore). 
Na prática, a atuação dos PEA se dá tanto 
sobre os impactos diretos desta cadeia, 
quanto sobre a vulnerabilidade socioambi-
ental a qual estão expostos esses diferentes 
grupos sociais. Nesta edição vamos discutir 
sobre vulnerabilidade socioambiental, apre-
sentando o que é esse conceito, alguns dos 
fatores que resultam em vulnerabilização 
socioambiental de determinados grupos  
e como os PEA atuam sobre esses pro-

cessos.



_o que é vulnerabilidade 

socioambiental?

Na gestão ambiental pública, o conceito de 

vulnerabilidade socioambiental tem sido um 

critério para definir grupos prioritários para a 

mitigação de impactos socioambientais negati-

vos, causados pelas atividades petrolíferas off-

shore. 

A vulnerabilidade socioambiental é resultado de 

diversos problemas estruturais na nossa socieda-

de, que fazem com que alguns grupos sociais este-

jam mais desprotegidos aos riscos e impactos de 

atividades produtivas e de políticas ambientais. Os 

impactos socioambientais não atingem e nem afe-

tam a todas as pessoas da mesma forma e o Estado 

nem sempre tem sido eficiente em garantir os direi-

tos dos diferentes grupos sociais.

É importante reconhecer que existem fatores que 

geram ou agravam a vulnerabilidade socio- 

ambiental. Vamos conhecer alguns deles?
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Os fatores de vulnerabilidade socioambiental têm 
origem nas relações desiguais de poder, e não em 

características das pessoas. Com isso queremos 
dizer que ninguém é vulnerável por natureza, mas se 
encontra em uma situação de vulnerabilidade devido 
às desigualdades sociais e à insuficiência do Estado 
em assegurar direitos. 

Esses fatores são resultado de processos históricos 
que foram produzidos e seguem sendo reproduzi-
dos na nossa sociedade, e que se articulam entre si, 
afetando negativamente diferentes grupos sociais. 

Alguns desses fatores são o alijamento político, a 
destituição de acesso a renda, bens e serviços, a 

ausência ou ineficácia de instrumentos que prote-
jam territórios tradicionais e o racismo ambiental. 

_fatores de vulnerabilidade

   socioambiental
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_quais fatores de vulnerabilidade 

os PEA têm conseguido diminuir? 

Com quais ações? 

Nas próximas páginas você poderá ler mais 
sobre as ações que os PEA têm feito para 
diminuir os fatores de vulnerabilidade junto 
a grupos prioritários. 

Os grupos prioritários das ações 
dos PEA analisados pelo PARMIS 
são agricultoras(es) familiares, 
caiçaras, representantes e lideran-
ças comunitárias, jovens ligados(as) 
à pesca artesanal, marisqueiros(as), 
moradores(as) de bairros periféricos, 

mulheres relacionadas à cadeia produ-
tiva da pesca artesanal, pescadores 

(as) artesanais e quilombolas. 
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Aponte aqui 
para acessar os 
demais boletins 

do PARMIS. 



1.    Alijamento político 

Historicamente, determinados grupos 
- como,  por exemplo: mulheres, pes-
soas negras, povos e comunidades 
tradicionais - são excluídos dos 
processo decisórios relacionados 
à sua própria vida,  e isso resulta 
no alijamento político. Esse fator 
representa a baixa participação 
e pouca capacidade de decisão 
de alguns grupos junto de 
órgãos públicos e/ou 
econômicos, por exem-
plo, quanto ao uso e 
apropriação de recur-
sos ambientais.

_fatores de vulnerabilidade

   socioambiental e o PEA

REPRESENTATIVIDADE

NOS CONSELHOS

DIREITO 
À SAÚDE

EDUCAÇÃO
DE 

QUALIDADE

CIDADANIA

CULTURAL

SANEAMENTO

TRANSPORTE

PÚBLICO
PREVIDÊNCIA
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Ações:

Suporte para facilitar a participação de mulheres 
nas atividades do PEA, como fornecimento de 
transporte e alimentação adequados também 
para suas filhas e filhos,  e desenvolvimento de 
trabalho pedagógico e arte educação;

Preparação de grupos tradicionais para 
monitoramento de espaços públicos de 
decisão;

Criação de grupos de monitoramen-
to de processos de licenciamento 
ambiental;

Audiências Públicas para elabo-
ração das leis orçamentárias.
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Assista ao video 
sobre Ecologia 

Política apontando 
a câmera do 

celular para o QR 
Code ao lado



“Sim, (o PEA) trouxe melhorias e ele ajuda a 
gente a expandir nossos horizontes, a reivin-
dicar. Através do que a gente aprende aqui, 
a gente começa a ficar lá no poder público, 
reivindicando nossos direitos. Algumas 
coisas a gente conseguiu ver andar, ser 
desenvolvida e outras coisas ainda está 
no processo lento, mas está seguindo. 
(...) Audiências da câmara, audiências 
públicas, a gente sempre está lá.”

Mulher, 35 anos, branca, filha de 
agricultores familiares
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“Por exemplo, agora nesse período, 
nós estamos montando... estamos já 
finalizando (...) um conselho de orça-
mento público. (...). Nós convidamos 
todas as associações para fazerem 
parte da formação desse conselho, e 
aí cada um colocou suas ideias. Nós 
fizemos o formato desse conselho e a 
gente está construindo, aí foi um 
advogado do PEA mesmo que tem 
nos auxiliado, e a gente está forman-
do esse conselho que ele é delibera-
tivo, não é participativo. Essa é uma 
das conquistas que vai causar 
impacto não só para mim como 
pessoa, mas para o município como 
um todo.”

Mulher, 51 anos, negra, artesã

12
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2. Destituição de acesso à renda, bens e serviços públicos

Esse fator atinge principalmente populações periféricas, 
povos e comunidades tradicionais e se relaciona com a 
ausência ou carência de acesso a direitos sociais como 
emprego e renda, saúde, educação, proteção social, segu-
rança alimentar e saneamento básico. 
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Ações:

Apoio à permanência de pequenos comércios 
locais, como loja de artesanato;

Estruturação de Planos de Negócios de 
empreendimentos comunitários ou locais;

Cursos e oficinas de: alternativas para 
melhor aproveitamento da cadeia produtiva 
dos pescados; beneficiamento de resíduos 
do pescado; produção de cupcake; 

Melhorias na saúde a partir de indicações no 
Orçamento Público e desenvolvimento de 
políticas públicas: contratação de médicos; 
aquisição de aparelhos; reformas em postos de 
saúde e clínicas; contratação de ambulâncias; 
aquisição de insumos e medicamentos; 
realização de exames.
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“Aqui, nessa rua, aqui não 
tinha lâmpada. Eu corri 
atrás, consegui botar uma 
iluminação aí. O ônibus 
também, esse ônibus tam-
bém, a gente também 
conseguiu. [...] Mas nós 
estamos lutando por isso 
aí, que a gente não para, 
não. Nós temos conquis-
tas. Ajudou muito (o PEA).” 

Homem, 65 anos, negro, 
agricultor familiar
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“Um resultado muito bom foi na área da educação, que foi o ensino fundamental, a 
educação diferenciada que chegou nas comunidades. Foi meio que uma força 
tarefa também do PEA [...] e a gente foi, se reuniu com as mulheres, fez vídeos, 
colocamos na mídia, e isso ajudou a articular a chegada da educação diferenci-
ada [...] porque lá só tinha até a quarta série, o quinto ano, hoje tem até o nono, 
isso não tinha, isso é um avanço.”

Mulher, 47 anos, caiçara
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“Plano de negócio foi uma melhoria muito 
grande, porque a gente tem a mente às 
vezes um pouco fechada, então, as reu-
niões, as conversas, acabam abrindo a 
nossa mente. No verão agora, meu sogro 
pesca, meu concunhado, meu esposo só 
pesca quando desembarca. Então, eles 
pescando, tipo camarão, a gente pegou e 
fez empadinhas e vendemos no verão. 
E vendemos muito!“

Mulher, 25 anos, negra, marisqueira
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*Apresentamos o fator conforme inicialmente tratamos na pesquisa para manter a fidelidade 

dos dados, mas na realidade, o fator que causa ou aumenta a vulnerabilidade socioambiental 

é a “ausência ou ineficácia de instrumentos que protejam territórios tradicionais”.

3. Maior dependência do ambiente* 

Povos e comunidades tradicionais possuem 

relações muito diversificadas com o ambien-

te em que vivem, tendo como característica 

a maior dependência desse ambiente para 

sua reprodução social. O problema é que o 

Estado é pouco eficiente ou omisso em 

proteger os territórios tradicionais, por 

exemplo, ao dificultar a demarcação e 

regularização de terras.
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Ações:

Disponibilização de contêiner para 
recepção de resíduos do pescado;

Apoio à implementação de Unidades 
de Conservação;

Apoio à estruturação de iniciativas de 
Turismo de Base Comunitária;

Proposição em reunião do Conselho 
Municipal de Meio Ambiente para 
vistoria nas ocupações irregulares 
nas margens de rios, prevenindo des-
pejo de esgoto.
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“ O PEA promoveu esse intercâm-
bio, as pessoas puderam conhecer, 
assim, tinham pessoas que fala-
vam ‘meu sonho é conhecer o qui-
lombo da Marambaia’, e conhece-
ram através desse intercâmbio 
que o PEA promoveu. Então, 
como a gente fala, é agregar valor, 
fortalecer, foram várias atividades 
que o PEA promoveu (...) Então, 
são várias dinâmicas que agre-
gam valores, e fortalecem as 
comunidades, tanto indígenas 
quanto caiçaras e a nossa, que é 
uma comunidade quilombola.”

Mulher, negra, quilombola
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4.    Racismo ambiental 

Esse fator trata da naturalização, por parte do 
Estado e da sociedade, de que certos grupos 
sociais são menos importantes para as institu-
ições e organizações, e por isso recebem um 
tratamento desigual. Ele se manifesta sob dife-
rentes práticas discriminatórias, e em razão 
desse fator, se assume que é aceitável que 
determinados grupos sociais sofram com a 
carência e ausência de políticas públicas.

No Brasil, o racismo ambiental pode estar ligado 
à cor da pele, etnia, cultura e origem e atinge 
negros, indígenas, pescadoras(es) artesanais, 
pessoas favelizadas, migrantes, entre outros 
grupos que também sofrem racismo por ser 
quem são.

21
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Ações:

Atividades de organização, formação 
e fortalecimento das identidades e 
culturas quilombolas;

Processos formativos: Grupo Gestor; 
Grupo de Acompanhamento de Obras; 
Identificação e Combate de racismo 
institucional; Desenvolvimento de 
Projetos de Geração de Trabalho e 
Renda; Articulações com Poder 
Público, Privado e com Sociedade Civil 
Organizada;

Apoio à demarcação de áreas de roça 
caiçara, contribuindo na produção de 
alimentos para subsistência e venda de 
excedentes.
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“A gente teve também um evento 
cultural e também a nível nacional 
onde teve mais de 3 mil pessoas 
nesses dois dias, então assim, foi 
um marco pra comunidade. Até 
então, antes desse evento, nas 
repartições públicas do município, a 
gente não era reconhecido, depois 
de quase 10 anos a comunidade 
autodeclarada quilombola, mas a 
gente sequer era reconhecido den-
tro da repartição pública municipal. 
[...] Então, assim, a facilitação no 
caso vem através do projeto que ele 
nos abriu leques, e a partir daí a 
gente já começou a aprender a cami-
nhar sozinho com nossas próprias 
pernas…”

Homem, 46 anos, negro, quilombola.
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5. Outros fatores 

Existem outros fatores, além dos apontados, 
relacionados com questões de gênero e 
sexualidade como o machismo e o sexismo; 
quanto à idade e geração como o etarismo; 
quanto à deficiência física e psicológica 
como o capacitismo; e muitos outros que se 
baseiam em diferenças sociais como cren-
ças e práticas religiosas, nacionalidades e 
classes sociais, que geram maior vulnerabili-
dade aos impactos socioambientais. 

Nos formulários eletrônicos do PARMIS, havia a 
opção de indicar outros fatores de vulnerabili-
dade socioambiental e as ações que os PEA 
realizaram para mitigá-los. Alguns dos fatores 
citados foram: desvalorização profissional; 
exclusão de gênero e geracional; exclusão digi-
tal; falta de informação e formação; misoginia; 
patriarcado; perda do território; e preconceito 
racial e cultural.

24

Para saber mais acesse o 
documentário "Eu sou pescadora",  

do Laboratório MARéSS.



Ações: 

Realização de intercâmbios entre as 
comunidades e de ações formativas 

agrupadas, promovendo grande 
articulação e troca de experiênci-
as e saberes entre as comunida-
des;

Cursos e oficinas de: controle 
social relacionado à saúde; 
questões de gênero; saúde 
das mulheres; sensibilização 
corporal;

Inclusão digital de Sujeitos 
da Ação Educativa (SAE).
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“Então os jovens que eu fui levando 
pro projeto, muitos deles hoje cur-
sam graduação, porque tiveram 
redação, tiveram comunicação 
comunitária, e isso tiveram onde? 
Na escola? Não, tiveram nos proje-
tos, a questão social. Então come-
çam a ter posturas de acreditar em 
si, de ter esse empoderamento acre-
ditar que você é capaz, de mudar, e
esse discurso que não é só um 
discurso, é uma vivência, a gente 
adquire nos projetos.”

Mulher, 48 anos, branca, professora
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_conclusão

Como vimos, os fatores de vulnerabilidade socioambien-
tal são complexos e afetam as múltiplas dimensões da 
vida das pessoas. Na teoria, para facilitar estudos e 
análises, esses fatores são separados, mas na prática 
eles se relacionam e se amplificam. Por exemplo, o 
fator de alijamento político está relacionado com a 
destituição de acesso a renda, bens e serviços, na 
medida que a baixa escolaridade e baixa renda são 
obstáculos para participação política e social. 
Podemos assim dizer que esses fatores afetam a 
dignidade e a autonomia das pessoas e chegam a 
inviabilizar o modo de vida de determinados gru-
pos sociais. 

Neste sentido, ações desenvolvidas pelos PEA, 
como as citadas aqui, são importantes para 
minimizar a vulnerabilidade socioambiental 
de sujeitos(as) impactados(as) negativamen-
te pelas atividades da cadeia produtiva de 
petróleo e gás. 
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No próximo boletim 
iremos tratar sobre 
cidadania e os PEA.

Acompanhe o nosso 
conteúdo também 
nas redes sociais.

 @projetoparmis
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